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Será uma boa nova o retorno à 
velha discussão sobre a ética na ges-
tão pública? Os otimistas decerto 
responderão que sim, vendo a ques-
tão como sinal do despertar da cons-
ciência cívica nacional ou, mais ain-
da, como prova viva do amadure-
cimento político do País. Os mais 
pessimistas, já descrentes, enxer-
garão, sem dúvida, os escândalos 
por trás da notícia, os abusos e 
desmandos que serviram de mote à 
volta do assunto às páginas dos jor-
nais. Qualquer que seja a vertente 
escolhida, porém, o fato é que, a 
cada dia, a população parece mais 
intransigente e vigilante em relação 
ao comportamento dos agentes pú-
blicos. Daí a grande repercussão das 
manchetes em se tratando de des-
vios de conduta, sempre ganhando 
vulto, temerariamente, até um mero 
indício sobre uma mínima possibi-
No Brasil, quem tem ética parece anormal 
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lidade de corrupção. Lenta, mas soli-
damente, vai-se incutindo na socie-
dade brasileira a exata noção acerca 
da importância da transparência nos 
atos de administração pública, do 
combate eficaz à corrupção, da co-
brança diária no tocante à responsa-
bilidade dos agentes públicos. 
Hoje em dia, não parece se mos-
trarem suficientes, aos olhos do 
povo, eventuais bons resultados da 
ação estatal, mensurados no âmbi-
to da eficiência e eficácia e estam-
pados em relatórios recheados de 
cifras e índices alentadores. Exige-
se daqueles que personificam o Es-
tado postura compatível com o 
múnus público. Há de se cumprir e 
respeitar as leis, sim, mas à luz da 
ética como norte fundamental nas 
relações interpessoais. As profi-
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berto da Matta retratam quase à per-
feição esse entendimento: 
Quando falamos em ética, não 
estamos simplesmente nos referindo 
a uma relação de eficiência entre uma 
agência governamental e suas tare-
fas junto ao Estado, mas estamos 
pondo em cena, pela primeira vez no 
caso do Brasil, a atitude que deve 
guiar o que se está fazendo. 
A ética introduz uma forte e 
irrevogável dimensão moral no âm-
bito da administração pública. Não 
se trata mais de multiplicar eficiên-
cia e recursos, mas de realizar isso 
dentro de certos limites e com uma 
certa atitude. Se, antigamente, os 
fins justificavam os meios - e os fins 
da administração pública brasileira 
sempre se confundiram com os ob-
jetivos políticos imediatos e práti-
cos de quem governava -, agora a 
equação entre meios e fins muda de 
figura, pois os agentes devem estar 
conscientes e preparados para levan-
tarem objeções a respeito dessa 
equação. Realmente, a ética sugere 
que nem todas as combinações en-
tre meios e fins são moralmente 
coerentes ou aceitáveis. Ser eficien-
te, pode levar a uma subversão dos 
meios relativamente aos fins. Ser 
ético, porém, conduz a um exame 
permanente entre meios e fins.! 
E o que vem a ser a ética, pala-
vra que, originando-se do grego 
ethiqué ou ethos e do latim ethica, 
ethicos, tem a ver com costume, 
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uso, caráter, comportamento? Pas-
sando ao largo da seara árida das 
definições acadêmicas, pode-se as-
sentar, como o fez o professor 
Miguel Reale, revelar-se a Ética 
como a ciência normativa da con-
duta, ou como um conjunto de va-
lores e regras de comportamento, 
um código de conduta que as cole-
tividades - todas - adotam. Na ver-
dade, a preocupação com a ética 
como princípio de conduta humana 
é tão antiga quanto a própria hu-
manidade, já que, de acordo com o 
antropólogo francês Claude Levi-
Strauss, a passagem do reino ani-
mal para o humano, isto é, a transi-
ção da natureza para a cultura, só 
aconteceu quando, em face da proi-
bição de incesto, instaurou-se a lei, 
estabelecendo-se, desse modo, as 
relações de parentesco, de grupo e, 
conseqüentemente, de alianças so-
bre as quais se soergueu a organi-
zação social humana. Portanto, é de 
se afirmar que não existe um povo 
sem um conjunto de regras morais, 
imprescindíveis para garantir a con-
vivência entre os homens, cujo tra-
balho coletivo alicerçou-se na con-
cordância entre os partícipes, garan-
tindo, assim, com o domínio das 
forças da natureza, a sobrevivência 
da espécie. 
Longe estou da pretensão de dis-
correr sobre o pensamento de Aris-
tóteles - para quem a felicidade, o fim 
último da vida, só poderia ser 
alcançada por meio das virtudes in-


























telectuais e morais -, ou de endossar 
a teoria de Thomas Hobbes - que, na 
obra Leviatã, concluiu ser necessária 
a presença de um Estado forte para 
reprimir a inerente maldade humana. 
Tampouco defenderei o Contrato So-
cial de Jean-Jacques Rousseau, segun-
do o qual, os homens, bons por na-
tureza, corrompem-se pela vida em 
sociedade, mostrando-se os desvios 
éticos como consectários naturais dos 
desajustes sociais. A discussão sobre 
os desvãos teóricos da ética na histó-
ria humana demandaria incursões à 
vasta obra de Kant - que, desprezan-
do os efeitos, entendeu ser a motiva-
ção ética o substrato para se julgar a 
moralidade de determinado ato -, ou 
de Spinoza, cuja tese assenta-se na 
premissa de que a noção do bem e 
do mal deve ser delineada à luz das 
necessidades e interesses dos ho-
mens. Cumpriria também lembrar 
Nietzche, o irrequieto filósofo alemão 
que, numa crítica feroz à moral, sus-
tentou ser bom tudo o que fortifica 
no homem o sentimento e a vontade 
de potência, e mau, tudo o que pro-
vém da fraqueza, de maneira que a 
moral seria, então, a arma dos fracos 
à vista da natural auto-realização dos 
mais fortes. Em contraposição, cabe-
ria aludir às lições de Bertrand Russel, 
consoante as quais a humanidade 
imprescinde da organização moral, 
pelo que os homens só são comple-
tos se participam plenamente da vida 
em comunidade. 
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Claro está que o tema afigura-se 
inesgotável. Para não me alongar 
em demasia, valho-me do argumen-
to - cuja simplicidade contrasta 
com a complexidade da matéria -, 
mediante o qual o economistaJohn 
Powerison, citado pelo também 
economista Paulo Paiva, diz da uti-
lidade prática da ética: 
São poucas as pessoas que gos-
tam de lavar pratos, mas fazem isso 
diariamente porque dão um grande 
valor a ter uma mesa limpa. Nenhu-
ma lei impõe esta tarefa, nenhum 
fiscal examina se foi feita, ou não, 
nenhum relatório é necessário, nin-
guém é multado ou preso por não 
fazer. Mas fazemos. ( ... ) Proponho 
uma cultura econômica na qual nos 
comportamos moralmente pela 
mesma razão que lavamos pratos: 
isso nos dá vantagens, e as conse-
qüências de não fazer seriam peno-
sas pessoalmente, não do ponto de 
vista legal. 2 
Aí está, de uma forma quase tri-
vial, o valor dos princípios éticos, 
quando menos na economia indivi-
dual de cada um de per si e de to-
dos, em última instância. A socie-
dade brasileira há muito já intuiu a 
serventia desses valores, pelo que, 
de uma maneira cada vez mais dire-
ta e atenta, vem reclamando dos 
dirigentes e autoridades uma con-
duta compatível com o mister de 
bem servir à coletividade. Como no 
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exemplo acima, o raciocínio é sim-
ples; a equação, descomplicada: 
maior transparência conduz forço-
samente ao aumento de credibi-
lidade na gestão de recursos públi-
cos, o que resulta no fortalecimento 
das instituições e da economia do 
País, de modo a permitir, quem sabe, 
um 'orçamento ético' - nas sempre 
pertinentes palavras do ex-Governa-
dor Cristovam Buarque -, e, assim, 
a diminuição das desigualdades so-
ciais, atávica mazela que nos expõe 
diariamente ao opróbrio do mundo. 
Mais do que justificada, portan-
to, desponta a necessidade de se 
fortalecer, aprimorar e divulgar am-
plamente os padrões éticos que de-
vem reger a prestação do serviço 
público, com o objetivo tanto de 
coibir infrações como de difundir 
uma mentalidade que, de tão absor-
vida, torne-se arraigada, um modo 
de proceder tão usual como a mais 
rotineira tarefa. O ideal seria a 
introjeção completa desses princí-
pios éticos como uma forma inequí-
voca de proporcionar benefício co-
mum à nação, tanto quanto todos 
aceitam ser indispensável a obedi-
ência às leis de trânsito como única 
possibilidade de ter-se veículos e 
pedestres pelas ruas. Não se trata 
de uma utopia. Mais já foi feito, 
basta observar ser regra a convivên-
cia pacífica entre os povos, entre 
vizinhos, apesar da diversidade de 
interesses. A guerra, sim, é a exce-
ção, bem como o desrespeito às leis. 
Daí a avançar-se para a observância 
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concreta e corriqueira das normas 
de conduta não custa muito, mor-
mente no âmbito restrito da atua-
ção governamental. É questão de 
prioridade e determinação, para a 
qual inescusável vem a ser o empe-
nho férreo, diligente, diuturno do 
Estado no intuito de estabelecer e 
difundir normas e procedimentos 
simples, claros e de fácil compreen-
são com vistas a firmar um padrão 
ético de conduta efetivo que vá ao 
encontro das expectativas da socie-
dade, atualmente eivada de crescen-
te desconfiança em relação aos 
agentes públicos. A tarefa mostra-
se hercúlea e demanda, além de 
tempo, investimentos maciços em 
educação - pilar central da cidada-
nia -, porquanto a ninguém escapa 
ser árdua a missão de eliminar víci-
os culturais enraizados, decorrentes 
de práticas administrativas obsole-
tas e autoritárias, esteadas na abo-
minável tradição coronelista de se 
confundir o patrimônio público com 
o domínio privado. 
Tão tradicionais quanto espúri-
as são essas relações na rotina ad-
ministrativa brasileira. Colho do 
Professor Tércio Sampaio Ferraz 
magnífico trecho sobre a gênese e o 
jeito da corrupção, a qual, para a 
maioria, revela-se verdadeiramente 
endêmica no Brasil: 
Corrupção tem a ver com percep~ 
ções sociais. Estas percepções soci-
ais são, por sua vez, importantes na 
formação das dimensões éticas da 
























os atos públicos são avaliados e jul-
gados. Elas podem ser apresentadas 
na forma de estereótipos que são 
facilmente assimilados pela socie-
dade e mesmo por estrangeiros que 
com ela entram em contato. Num 
país subdesenvolvido não é difícil 
detectar esses estereótipos. Desta-
que-se, assim por exemplo, a impor-
tância das relações pessoais na es-
colha de muitos funcionários públi-
cos. Embora a Constituição do país 
exija concursos públicos para habi-
litação a cargos públicos, existem 
milhares de cargos chamados de 
confiança, que são preenchidos por 
indicação pessoal. Estes funcionári-
os tendem a atuar com perspecti-
vas de reciprocidade, fenômeno co-
nhecido como "apadrinhamento", 
estabelecendo-se uma relação de 
amizade e compadrio que pode en-
volver largos espectros: o amigo do 
amigo, a recomendação de uma pes-
soa importante etc. Quando essa 
relação não é possível, ela tende a 
ser substituída por redes informais 
em que o dinheiro conta, isto é, à 
falta do padrinho ou do amigo, sur-
ge a compra direta do favor. 
Esse pagamento em dinheiro de 
favores é, obviamente, ilegal e 
antiético. Não obstante, a corrupção 
não chega a ser percebida como tal 
quando o pagamento é de valor pe-
queno e usual. Aceita-se socialmen-
te como uma espécie de compensa-
ção pelos baixos salários de funcio-
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nário. Neste caso, como no caso das 
relações por apadrinhamento, uma 
suspeita de corrupção não teria por 
base a moral, no sentido kantiano, 
pois não viria de um imperativo ca-
tegórico puro, mas, talvez, de um 
sentimento de justiça distributiva 
violada, em termos aristotélicos, no 
sentido de que uns teriam vantagens 
sobre outros, sem obediência às ra-
zões de uma igualdade proporcio-
nal. Esta percepção, no entanto, 
vem acompanhada de sentimentos 
negativos, como a inveja, que 
desnaturam a reprovação moral da 
corrupção.3 
A preocupação com a conduta 
ética no serviço público é tão anti-
ga, que as Constituições brasileiras 
sempre abrigaram as balizas norte a-
doras da administração pública. O 
Diploma Máximo em vigor explicita 
detalhadamente os princípios que 
a regem, quais sejam: o da legalida-
de, da impessoalidade, da morali-
dade, da publicidade e da eficiên-
cia. Além desses, ressalta a probi-
dade administrativa, sem a qual o 
exercício de atividade pública resul-
ta em severas punições que inclu-
em, desde a suspensão de direitos 
políticos até a perda da função pú-
blica, com a conseqüente indispo-
nibilidade de bens e o ressarcimen-
to ao erário. Não se há de esquecer 
também, como integrante desse 
caudaloso rol de princípios, a exi-
gência de licitação para a aquisição 
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de bens e serviços. No plano infra-
constitucional, inúmeras leis contri-
buem para a regulamentação e con-
solidação desse padrão de conduta 
almejado, ainda que quase todos os 
preceitos constitucionais revela-
dores de tais princípios sejam auto-
aplicáveis: Lei n. 8.112/90 (sobre o 
Regime Único do Servidor Público), 
Lei n. 9.429/92 (concernente à tipifi-
cação dos casos de improbidade), 
Lei n. 9.784/99 (relativa ao proces-
so administrativo), Lei n. 8.666/93 
(acerca dos procedimentos alusivos 
às licitações) e, mais recentemente, 
o Código de Conduta da Alta Ad-
ministração Federal, aprovado pelo 
Presidente da República em 21 de 
agosto de 2001. 
Vê-se, portanto, que de maneira 
alguma é por falta de previsão legal 
que se padece dos males ligados à 
falta de ética no serviço público, 
entre os quais se destacam: 
a) enriquecimento ilícito no exer-
cício da função; 
b) tráfico de influência; 
c) utilização indevida de cargo 
público; 
d) mau uso de informação privi-
legiada; 
e) emprego de recursos públicos 
e servidores em atividades particu-
lares; 
f) assessoria ao setor privado; 
g) recebimento de presentes. 
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Também muitos são os órgãos 
encarregados de controlar, fiscali-
zar, capacitar, treinar e punir os 
agentes públicos para alcançar esse 
padrão desejado, a exemplo da 
Corregedoria-Geral da União, Secre-
taria Federal de Controle, Tribunal 
de Contas da União, Ministério Pú-
blico Federal, Polícia Federal, co-
missões de ética (Decreto n. 1.171/ 
94), Secretarias de Gestão e de Re-
cursos Humanos, comissões parla-
mentares de inquérito, ENAP e ESAF 
(escolas de governo destinadas ao 
treinamento e capacitação de ser-
vidores), além de toda a estrutura 
do Judiciário para julgar e punir as 
transgressões porventura notadas 
pelas auditorias, inspeções e fisca-
lizações realizadas por órgãos de 
controle interno e externo para afe-
rir a legalidade, legitimidade e 
economicidade da gestão dos ad-
ministradores públicos. Entre-
mentes, a peça-chave de toda essa 
máquina, o verdadeiro botão de 
partida de todo o sistema chama-
se cidadão, a quem é dado, inclu-
sive, em verdadeiro reconhecimen-
to a este poder-dever, o direito de 
ajuizar a ação popular, com o obje-
tivo de anular ato prejudicial ao 
patrimônio público, bem como de 
provocar o Ministério Público para 
a propositura de ação civil pública. 
Se contamos com os meios legais 
e a infra-estrutura pertinente, por 
que tantos problemas de conduta 


























Infelizmente, a questão é mais 
cultural que de estrutura. Como 
bem assinalou o Poeta Maior, Carlos 
Drummond de Andrade, a grande 
falha da República é suprimir a cor-
te mantendo os cortesãos. Ao con-, 
trário do que aconteceu na América 
do Norte, cujos cidadãos construí-
ram o país, no Brasil nascemos "fei-
tos" pela Metrópole e por mais de 
três longos séculos vimo-nos impe-
didos de "fazermo-nos". As capita-
nias hereditárias eram verdadeiras 
possessões de desmandos e, sem 
contar com um mínimo degrau de 
liberdade, foi realmente penoso 
construirmos qualquer anteparo de 
cidadania. Esbarramos nos comezi-
nhos obstáculos da falta de educa-
ção formal, da pífia construção de 
valores sociais. Talvez em face mes-
mo desse início de História, do ber-
ço enviesado em que nasceu nossa 
pátria, o público, paradoxalmente, 
sempre nos pareceu pertencer a nin-
guém, ao invés de ser de todos, e, 
como tal, nunca mereceu conside-
ração maior. Daí o lixo jogado na 
rua, a garrafa vazia arremessada do 
automóvel em trânsito, dada a in-
correta percepção, à grande maio-
ria dos brasileiros, de que pouco 
importa o que não se situa no âm-
bito da própria morada. Desafortu-
nadamente, por estas paragens sem-
pre vingou a mentalidade, segundo 
a qual, "se não é meu, não me diz 
respeito nem demanda de mim cui-
dado algum". Assim é que o desca-
so com a coisa pública vicejou, so-
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berano, grassando a ineficiência, 
apesar desse tão forte aparato 
institucional voltado ao controle e 
à fiscalização dos atos públicos. 
Pode-se afirmar, com segurança, 
que ainda hoje grande parte das 
normas de conduta são desconhe-
cidas pelos agentes públicos e, por 
isso, relegadas a segundo plano, 
quando não acintosamente des-
cumpridas. Mesmo diante do esfor-
ço de modernização da máquina 
administrativa, com o precípuo ob-
jetivo de alcançar a máxima efi-
ciência e eficácia, em atendimento 
ao afã de se obter urgentes e notó-
rios resultados, em raras ocasiões 
houve preocupação com a promo-
ção e divulgação desse almejado 
padrão de comportamento no to-
cante aos quadros públicos, de 
modo a, coerentemente, incluir a 
questão ética como instrumento da 
gestão governamental. Cuida-se, 
aqui, de um modo padronizado de 
lidar com a coisa pública, em rela-
ção ao qual o servidor, além de cons-
ciente da importância da atividade 
que desenvolve, saiba naturalmen-
te de suas limitações, quer morais, 
quer administrativas. Acima de 
tudo, os agentes políticos, os agen-
tes públicos hão de estar cons-
cientizados de que são servidores, 
impondo-se a constante prestação 
de contas aos contribuintes. Aqui, 
abro um parêntese para externar 
perplexidade com o conhecimento 
de que é mais fácil um advogado 
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da Suprema Corte, do que, às ve-
zes, com o da Comarca ou o do Tri-
bunal de cassação. A óptica é sob 
todos os títulos condenável. 
O vocacionado para o ofício, para 
a sublime missão de julgar, deve 
atender, ouvir e refletir sobre o que 
exposto pelos profissionais indis-
pensáveis à feitura da almejada Jus-
tiça. É essa a postura devida; é essa 
a postura imprescindível ao cumpri-
mento do dever de bem servir; é essa 
a postura própria à preservação da 
grandeza do Judiciário. Prosseguin-
do, digo-lhes que a falha parece ha-
ver residido no próprio sistema 
institucional. Do contrário, por que 
pareceria auto-incriminadora qual-
quer consulta de um agente sobre 
determinado procedimento? Ade-
mais, diante do lento, ineficaz e 
burocrático processo investigativo 
sobre desvios funcionais, risível sem-
pre se afigurou, à maioria, a possi-
bilidade de uma punição severa. 
Rompido o substrato ético, o 
estrago, mostra-se irremediável. Os 
efeitos da corrupção se propagam 
nas mais diversas áreas, atingindo 
amplamente a imagem interna e 
externa da administração pública. A 
grosso modo, pode-se apontar as 
conseqüências mais aparentes des-
se autêntico malefício social como 
sendo: 
a) aumento dos custos de ope-
ração; 
b) majoração do endividamento 
externo e interno do País; 
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c) maior dificuldade na captação 
de recursos para investimento; 
d) diminuição da qualidade e al-
cance das ações do governo; 
e) redução da produtividade do 
setor público; 
f) desvio de recursos destinados 
a áreas sociais para setores ligados 
a construção e infra-estrutura (esfe-
ra mais propícia ao favorecimento 
indevido); 
g) por conseguinte, agravamen-
to da desigualdade social, com acen-
tuação dos sacrifícios impostos à 
população mais carente; 
h) descrédito no funcionamento 
e eficácia das instituições e serviços 
públicos; 
i) diminuição da auto-estima da 
população; 
j) visível perturbação no moral 
danação; 
I) deterioração do nível de confi-
ança na economia brasileira, deses-
timulando a vinda de capital produ-
tivo estrangeiro e incentivando a 
fuga de capitais; 
m) prejuízo à formação dos valo-
res na camada mais jovem da popu-
lação, dada a divulgação de péssimos 
exemplos do que deveria ser a elite 
intelectual e moral brasileira. 
Só recentemente, em meio à su-
cessão de escândalos a envolver al-
tos dirigentes, acompanhados in-


























cada vez mais independente e ágil, e 
com a inegável mobilização da soci-
edade brasileira, o assunto reapare-
ce como prato do dia, bastando uma 
rápida olhada nas eleições deste ano 
para se constatar que não vingam 
mais, por aqui, atitudes considera-
das pouco éticas, como o louvor ao 
oportunismo que, anos atrás, deu 
margem até a um anúncio publicitá-
rio com o qual se divulgou a esper-
teza como um jeito de se dar bem 
na vida. Quem não se lembra da in-
felizmente famosa "lei do Gerson"? 
Como otimista que sou, por con-
vicção e natureza, enxergo no horizon-
te tempos alvissareiros. Senão, que 
dizer da Comissão de Ética Pública, 
cujos resultados já se entremostram, 
apesar da tenra idade do Órgão? Im-
portantíssimo e digno de aplausos 
parece-nos o mencionado Código de 
Conduta da Alta Administração Fede-
ral, aprovado "com o intuito de anga-
riar a confiança da sociedade na con-
duta dos agentes públicos, a partir do 
exemplo dado pelos ocupantes dos 
mais altos cargos comissionados do 
Executivo Federal: ministros, secretá-
rios nacionais, presidentes, e direto-
res de autarquias, fundações, empre-
sas públicas, agências reguladoras e 
sociedades de economia mista - pou-
co mais de 700 pessoas". O próprio 
Presidente da República recomendou 
aos dirigentes das entidades e órgãos 
do Executivo Federal para que, den-
tro de suas atribuições e no âmbito 
de suas competências, empenhas-
sem-se a fim de aprimorar o sistema. 
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Esse Código toma claro o dever de 
esses servidores revelarem seus inte-
resses particulares que venham a 
conflitar com o exercício da função 
pública. Delineia também os limites 
de atividades profissionais e de ges-
tão patrimonial e financeira. Abrange 
itens como aceitação de favores, des-
de transporte, hospedagem, até pre-
sentes que possam comprometer a 
lisura da conduta. A um só tempo, o 
Código também serve de anteparo a 
denúncias infundadas, possibilitan-
do aos acusados mais uma fonte de 
defesa. 
A propósito do desafio que essa 
Comissão vem enfrentando dia após 
dia, vale a pena transcrever as "li-
ções aprendidas da experiência da 
CEP", na laboriosa pena do Dr. João 
Geraldo Piquet Carneiro, Presiden-
te da Comissão: 
a) Normas não têm o condão de 
alterar hábitos e condutas, se não 
estão respaldadas na exigência so-
cial e em uma estrutura de admi-
nistração adequada. 
b) Quem não tem norma efeti-
va de conduta, não tem um refe-
rencial ético objetivo. Mas, um có-
digo de ética não deve ser visto 
como servindo apenas para "quem 
não tem ética". Provavelmente, o 
inverso é mais verdadeiro. 
c) A efetividade das normas está 
diretamente associada ao seu conhe-
cimento e compreensão e ao apoio 
político e engajamento das lideran-
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d) Fazer gestão da ética é funda-
mentalmente desenvolver ações 
direcionadas para a compreensão das 
normas de conduta, e disseminação 
de conhecimento sobre como aplicá-
las para resolver dilemas éticos. 
e) Um grande desafio da gestão 
ética é balancear adequadamente 
ações preventivas e ações repressivas.4 
Disso tudo deflui que, em se al-
mejando um Estado eticamente for-
te, faz-se mister um mecanismo efi-
caz para dizer aos agentes públicos 
das suas inerentes responsabilidades 
e, assim, alcançar resultados visíveis, 
ou seja, fomentar uma atmosfera 
capaz de fazer transparecer a condu-
ta ética como padrão. Parece ser acer-
tada a busca pela consolidação de 
uma cultura, na qual se efetue eficaz 
e rotineiramente a prevenção contra 
a corrupção. Para tanto, a vigilância 
do cidadão comum é de fundamen-
tal importância, tornando-se antídoto 
contra abusos de poder. Nesse pro-
cesso de assepsia cultural, não se 
afigura mera coincidência que a 
transparência caminha pari passu 
com o desenvolvimento da cidada-
nia. É evidente que, quanto mais 
democracia, quanto maior a liberda-
de de imprensa e de opinião, mais 
contundente o compromisso dos 
agentes públicos com a ética. O re-
sultado disso tudo será um Estado 
eficiente na promoção do bem-estar 
social, bem distante daquilo de que 
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falava Montesquieu, ao advertir: 
"quando num governo popular as 
leis não mais são executadas, e como 
isso só pode ser conseqüência da cor-
rupção da república, o Estado já está 
perdido". 
Há quem aponte a necessidade 
de medidas práticas de grande reper-
cussão. A propósito, soube, recente-
mente, por meio de uma notícia vei-
culada no síte da Revista Consultor 
Jurídico, que, na China, exatamente 
há um ano, de acordo com uma nova 
norma, "o juiz que praticar o mau 
exercício da jurisdição em nome do 
Estado poderá receber um convite 
para renunciar ao cargo". Se porven-
tura o magistrado não assumir o 
erro, então a instância superior pe-
dir-lhe-á o posto. Ainda consoante o 
informe, foi o Presidente da Supre-
ma Corte do Povo, Xiao Yang, quem 
pediu a aprovação das normas, ao 
argumento de que, "a confiança pú-
blica no Judiciário e o respeito às 
suas autoridades é proporcional à 
atuação de seus membros. Devemos 
atuar com vigor em relação aos nos-
sos juízes para restabelecer a autori-
dade judicial no país". 
Deste outro lado do hemisfério, 
somos mais parcimoniosos. De mi-
nha parte, defendo, sim: 
a) a diminuição da burocracia 
como método eficaz para aumentar 
a transparência, eliminando-se os 
4 CARNEIRO, João Geraldo Piquet. A experiência da Comissão de Ética Pública, seus 


























indesejáveis "interpostos canais", a 
famosa zona cinzenta na qual difi-
cilmente o interesse público dis-
socia-se do privado. Atualmente, há 
inúmeras formas de se alcançar esse 
desiderato, já que, modernizada a 
máquina administrativa, é de se es-
perar maior eficiência no controle 
dos atos públicos. Basta lembrar da 
informatização e de instrumentos 
como a INTERNET, de grande aceita-
ção e rapidamente assimilada pela 
população brasileira. 
b) uma equação mais ajustada, 
mais realista, entre a responsabili-
dade exigida pelos cargos e as re-
munerações percebidas pelos agen-
tes. Se é certo, como afirmava Ma-
chado de Assis, que a ocasião faz o 
furto, pois o ladrão já nasce feito, 
há de se concordar que determina-
das circunstâncias funcionam como 
autênticos chamarizes, incentivando 
o desvio de conduta, mormente 
numa época de apelo fácil ao 
consumismo desenfreado e miti-
gação de valores morais. Com salá-
rios compatíveis, menor o risco da 
corrupção. Ninguém haverá de ex-
por um bem precioso como um bom 
emprego, principalmente nessa qua-
dra de vacas magras, se a possibili-
dade de ganho ou impunidade não 
se sobrepuser, com vantagens, a 
uma eventual perda, sobretudo se 
grande a sanção. 
c) a capacitação profissional de 
agentes como condição sine qua 
non para uma boa administração, 
no mais amplo sentido. Parece ser 
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consenso que os holofotes devem 
estar voltados, a par do aprimora-
mento técnico, à formação huma-
nística dos servidores, o que envol-
ve, necessariamente, a lapidação de 
valores éticos e morais. 
d) uma maior eficácia na aplica-
ção das leis, o que inclui, talvez - e 
avento com a possibilidade a título 
de sugestão -, a aprovação de um 
código de conduta, à guisa do que 
foi feito para a alta administração 
federal, a ser aplicado à luz dos prin-
cípios da nossa Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional. Não que a 
LOMAN, já vetusta, não nos sirva 
mais. A questão deve ser vista pelo 
prisma da agilidade, abrangência e 
explicitude das normas, de modo a 
ajustar antigos comportamentos e 
obsoletas práticas à modernidade e 
velocidade que comandam os dias 
atuais. A efetividade das normas 
está hoje prejudicada pela omissão 
do Legislativo no exame do Projeto 
de Lei encaminhado, em 1992, pelo 
Supremo, visando, inclusive, à cria-
ção do Conselho Nacional de Admi-
nistração de Justiça. 
Por derradeiro, para sacudir o 
último resíduo de descrença dos 
derrotistas, aponto a campanha 
presidencial deste ano como a mais 
iluminada vitrina de que em curso 
está o processo de aperfeiçoamen-
to ético por que passa toda a soci-
edade brasileira. Vivemos, sim, 
uma época em que desponta o va-
lor 'solidariedade' entre a nossa 
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sariado nacional, haja vista o notá-
vel crescimento do chamado 'Ter-
ceiro Setor", formado por entida-
des privadas que se unem ao Esta-
do com o objetivo de alcançar um 
país melhor e mais justo. Essa cons-
ciência cidadã das elites pátrias vem 
da tardia constatação de que os 
problemas sociais não são da res-
ponsabilidade exclusiva do Estado, 
mas incubem à sociedade, de modo 
a se conseguir mais facilmente "o 
bem de todos e a felicidade geral 
da nação", como profetizou D. 
17 
Pedro I. Iniludivelmente, tal resul-
tado diz com a prevalência da ati-
tude, do ato ético, o qual, nas sá-
bias palavras de Sua Santidade o 
Dalai Lama, vem a ser, exatamen-
te, "aquele que não prejudica a ex-
periência ou a expectativa de feli-
cidade das outras pessoas". Oxalá 
assim seja, a fim de que, num futu-
ro bem próximo, o jeitinho brasi-
leiro perca de vez a conotação pe-
jorativa para ganhar somente as tex-
turas da alegria e criatividade da 
gente morena daqui. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
